MANDADO DE SEGURANCA N.° 3.080
3.2 GRUPO DE CAMARAS CIVEIS

Resolugéo emanada de Secretdrio de Estado, que teria in-
vadido esfera do Poder Legislativo. Cabimento ou nao de
mandado de seguranca contra ato normativo, na hipétese
em tela. Substituicdo tributdria, determinando o pagamen-
to do ICM, eventualmente devido pelo varefista ou ataca-
dista, pelo produtor industrial. Pretensa declaragdo de or-
dem geral, se procedente o pedido. A Resolugdo n.2 1.095,
de 1984, baixada pelo Exmo. Sr. Secretdrio da Fazenda,
néo Invade érea do Poder Legistativo, nem fere o principio
da reserva legal. Revendedores dos sorvetes Kibon. Im-
petragdo conhecida e denegada.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segu-
ranga n.° 3.080, impetrado pot H. Rocha Distribuidora de Produtos
Alimenticios, Distribuldora Vitéria de Produtos Alimenticios Lida, e
Atlantica Distribuidora de Produtos Alimenticios Ltda., sendo impe-
trado o Exmo. Sr. Secretario da Fazenda.

Acordam, os Julzes do 3.0 Grupo de Camaras Clveis do Tribunai
de Justica do Estado do Ric de Janeiro em, por unanimidade de vo-
tos, conhecer da impetragdo e denega-la. Custas pelas impetrantes.

Impetra-se a presente seguranga contra ato do Exmo. Sr. Secre-
tario da Fazenda, que baixou a Resolugao n.0 1.095/84, determinando
entre outras providéncias, a substituicdo tributaria nas operag¢des
com sorvetes de qualquer tipo. Alegam as impetrantes que a compe-
téncia para tal determinagéo é do Poder Legislativo, sendo certo ain-
da, que houve imposigéo do tributo por estimativa, sem determinagéo
de prazo. Prestadas as informagdes de fls. 62, falaram 0 Estado e &
Douta Procuradoria da Justiga as fls. 80 e 87,

NZo resta davida de que a Resolugéo inquinada 6 de cumprimen-
to imediato pelos contribuintes, independendo de qualquer outra pro-
vidéncia. Os senhores fiscals apenas verificaréo se a ordem vem sen-
do cumprida, aplicando as sangdes porventura cablveis, caso néo
tenham sido. Dessa forma, evidente a possibilidade da impetragéo,
contra o autor da Inquinada Resolugdo. Por outro lado, se ilegal a
resolucdo, apenas as impetrantes ficaréo desobrigadas de cumpri-la,
ndo havendo, assim, a generalizagéo alegada pelo Estado. Por
essas razbes, conhece-se da impetragdo, e conhecida, é denegada,
por ndo ocorrerem as invocadas ilegalidades.

A Lei Complementar n.® 44, atribui ao legislador estadual o po-
der de fixar a condigdo de responsavel pelo recolhimento do tributo,
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bem como os substitutos tributarios, caso venha a ser determinada
i} » e ! a
substitui¢&o. A ordem da substituigdo, com indicagéo precisa de quem

- geja o substituto e quando, foi expressamente prevista pelo legislador

estadgal, conforme se v& do Decreto-Lei n.° 5, com a redagido dada
na Lei n.‘j 718. Al ficou expressamente faculiado ao Poder Executivo
langar méo dessa substituigdo, quando julgasse oportuno ou conve-
niente. A indicagao do substituto é da lei. A oportunidade da substi-
tuigéo prevista em lei ¢ da competéncia do Poder Executivo. A facul-
dgde outorgada ao Poder Executivo 6 apenas essa, decidir da oportu-
nidade e conveniéncia de se operar a substituicdo, a qual somente
pode ocorrer na forma ja prevista em lei. Assim o fazendo, decidindo
da oportunld_agiq e conveniéncia da substituigdo, e nem poderia esse
ato flcar_a critério Qe outroe poder, como é obvio, o Executivo ndo alte-
rou a lei, nem feriu a lei, A substitui¢do foi determinada por quem
podia fazé-lo, no momento em que julgou adequado, dentro do seu
exclusivo critério, Isso foi feito dentro da previsdo legal expressa
previséo que, repete-se, néo foi ferida pela Resolugdo. E evidente qué
néo ficou reservado & lei indicar 0 momenlo da conveniéncia ou opor-
tumdaf:le da substituigéo tributdria, mas apenas dispor, declarar, como
podera ser operada a substituigdo. A resolugdo seguiu estritémente
a ordem legal. Nada mais. Também ndo houve tributagéo baseada em
valor puramente estimativo, mas operagio inteiramente caicada no
art. 2.9, § 9.%da L_ei Complementar n.2 44, Ndo ha, assim, que se falar
em prazo determinado para a vigéncia da substituigdo, ou na forma
de incidéncia e arrecadagdo do tributo, pois ndo ocorre a hipétese

“prevista no § 7.°, do art. 44, da Lei Complementar invocada. O respei-

tavel julgado do E. Tribunal de Minas Gerais, trazido & colaga

impetrantes, ndo ag ampara, pois ali a hipdtese é outra, t:glsmagi\e::g:
da presente, Em hipétese semelhante & dos autos, decidiu o E. Tribu-
nal de Minas Gerais justamente ao contrério do pretendido pelas
Impetrantes. E o que se verifica da Revista Mineira de Jurisprudéncia
v. 65, p. 27. Em resumo - a resolugéo baixada pelo impetrado, n'ac;

-inovou, nem alterou a lei, e muito menos invadiu esfera do Poder Le-

gislativo. Apenas determinou, dentro de sua competéncia inequivo-
ca, @endo em yista a conveniéncia e oportunidade, conveniéncia do
erério, _opo@umdade da medida, a substituigéo Ja prevista em lei. Essa
determma'g@o, tende em vista a conveniéncia e oportunidade s'egun-
do a previséo legal e dentro da competéncia por lei atribuidé a0 Po-
der Executivo. Por essas razbes, é denegada a ordem.

Rio de Janeiro, 05 de dezembro de 1984,

Enéas Morgano
Presidente

Inocénclo Caiubl
Relator
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